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DECRETO NO íí5
DE 21 DE NOVEMBRO DÉ.2022

RECEPCTONA A INTERPRETAÇÃO CONFORME A
coNsrrurÇÃo FEDERAL Do ART. 64 DA LEI
FEDERAL NO 9.430, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996, DO
ART. í5 DA LEI FEDERAL NO 9.249, DE 26 DE
DEZEMBRO DE 1995, INSTRUçÃO NORMATIVA DA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL NO 1.234, DE 11 DE
JANEIRO DE 2012, PARA FINS DE IRRF NAS
CONTRATAçOES DE BENS E NA PRESTAçÃO DE
SERVrçOS, _ BEM COMO A RETENÇÃO PF
coNTRrBUrçÃO SOCIAL PREVIDENCÉRlA(INSS)
REFERENTE A PRESTAÇÃO DE SERVIçOS, EM
CoNFoRMIDADE lN 97112009, lN '.170112017, lN
204312021 E DECRETO 6.02212007 REALIZADAS PELO
MUNIGíPIO DE SIRIRI, ESTADO DE SERGIPE.

CONSIDERANDO o disposto no art. 158, inciso l, da Constituição da República, que

atribui aos Municípios a titularidade do produto da arrecadação do imposto da União

sobre renda e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos

pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e

mantiverem;

CONSIDERANDO a tese fixada no Recurso Extraordinário no 1.293.453, Tema no

1130, publicado em 21 de outubro de 2021, da Repercussão Geral que deu

interpretação conforme à Constituição Federal do art. 64 da Lei Federal no 9.430, de

19g6 para atribuiraos Municípiosa titularidade das receitas arrecadadas a título de

imposto de renda retido na fonte incidente sobre valores pagos por eles, suas

autarquias e fundações a pessoas físicas ou jurídicas contratadas paru a prestação

de bens ou serviços e possibilitar a utilização do mesmo regramento aplicado pela

União, no caso, a lnstrução Normativa RFB no 1.234, de 2012

CONSIDERANDO que o lmposto de Renda Retido na Fonte é de competência

mensal, o que exige a imediata adequação dos procedimentos para fins de aplicação

do novo regramento aos contratos em curso com vistas a assegurar o cumprimento do

disposto no art. 1 1 da Lei Complementar no 101, de 04 de maio de 2000;
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CONSIDERANDO que o município contratante de serviços prestados mediante
cessão de mão-de-obra ou empreitada, inclusive em regime de trabatho
temporário, a partir dacompetência fevereiro de 1999, deverá reter 11% (onze por
cento) do valor bruto da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de seruiços e
recolher à Previdência Social a importância retida, em documento de arrecadação
identificado com a denominação social e o CNPJ da empresa contratada;

O PREFEITO MUNICIPAL DE SlRlRl, ESTADO DE SERGIPE, no uso das atribuições
que lhe são conferidas nos termos dos incisos XXIX do Art. 79 da Lei Orgânica do
Município,

RESOLVE:

AÉ. ío. Para fins de lmposto de Renda Retido na Fonte de que trata o art.

158, inciso l, da Constituição da República, o Município, em todas as suas

contratações com pessoas jurídicas, deverá observar o disposto no art. 64 da Lei

Federal no9.430, de 1996, noart. 15da Lei Federal no 9.249, de 1995, e, também, na

lnstrução Normativa da Receita Federal do Brasil no 1.234, de 2012, bem como

97112009,1N 1701/2017, lN 204312021e decreto federal 6.02212007.

Art. 20. Os órgãos públicos da Administraçâo Pública Municipal Direta mantidas

pelo Município, ficam obrigados, a partir da competência de Dezembro de 2022, a

efetuar as retenções na fonte do lR sobre os pagamentos que efetuarem a pessoas

jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive

obras, com base na legislação referida no art. 1o desse Decreto, alcançando todos os

contratos e relações de compras e pagamentos efetuados pelos órgãos e entidades

mencionados, inclusive convênios com o terceiro setor, devendo os seus titulares

providenciarem, a alteração dos instrumentos contratuais, a fim de que passem a

prever, expressamente, a obrigação de que trata o presente Decreto.

Parágrafo único. As entidades referidas no caput nâo farão retenção de PlS,

COFINS e CSLL, ressalvadas as hipóteses de celebração de convênio com a Receita

Federal do Brasil nos termos do art. 33 da Lei Federal no 10.833, de 2003.

AÉ. 30. A critério do orgão contratante, os contratados deverão ser notificados

do disposto neste Decreto para que, quando do faturamento dos bens e serviços

prestados e para fins exclusivos de IRRF, passem a observar o disposto no art. 64, §

50, da Lei Federal no9.430, de 1996, no art. 15 da Lei Federal no 9.249, de 1995 e na

lN RFB no 1.234, de2012.
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Parágrafo único. A retenção não será efetuada a pessoas jurídicas optantes

pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos

pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), de que

trata o art. 12 da Lei Complementarne 123, de 14 dedezembrode2006, em relação

às suas receitas próprias, observando o artigo 4 da lN 123412012.

Art. 40. Os prestadores de serviço e fornecedores de bens deverâo, a partir da

vigência do presente Decreto, emitir os documentos fiscais, notas fiscais, faturas ou

recibos com observância às regras de retenção dispostas na lnstrução Normativa RFB

No 1234, de 2012, sob pena de não aceitação por parte dos órgãos e entidades

mencionados no arl.20 deste Decreto.

Parágrafo único. Os documentos fiscais emitidos em desacordo com o previsto no

caput deste artigo, caso não possam ser substituídos ou retificados por meio de Carta de

Correção e para fins exclusivos de indicar a retenção, igualmente incorrerão na

retenção do lmposto de Renda, na forma prevista neste Decreto.

AÉ. 50. Revogam-se as disposíções em contrário, o presente decreto passa a
vigorar a partir de 01 .12.2022.

V GABINETE DO PREFEITO MUNICTPAL DE SIRIRI/SE, EM 21 dE NOVEMbTO dE 2022

RA
Prefeito Municipal
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ANEXO I
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IRRF
LiQUO
TA

TUREZA DO BEM FORNECTDO OU DO SERVIÇO PRESTADO

2
Energia elétrica;
Serviços prestados com emprego de materiais;
Construçáo Civil por empreitada com emprego de materiais;
Serviços hospitalares de que trata o art. 30;
Serviços de auxílio diagnostico e terapia, patologia clínica, imagenologia,

patológica e citopatologia, medicina nuclear e análises e

Transporte de cargas, exceto os relacionados no codigo 8767;
Produtos farmacêuticos, de peíumaria, de toucador ou de higiene

adquiridos de produtor, importador, distribuidor ou varejista, exceto

Mercadorias e bens em ral

as clínicas de que trata o art. 31

relacionados no código 8767', e

24
GLP), combustíveis derivados de petróleo ou de

(QAV), e demais produtos derivados de petroleo, adquiridos de
narias de petroleo, de demais produtores, de importadores, de

stribuidor ou varejista, pelos órgáos da administraçáo pública de que trata
caput do art. 19;
Alcool etílico hidratado, inclusive para fins carburantes, adquirido
retamente de produtor, importador ou distribuidor de que trata o art.20;

natural, querosene

de trata o art.21.Biodiesel uirido de utor ou im
24

(GLP), derivados de petroleo ou de gás natural e querosene de
adquirídos de dis- tribuidores e comerciantes varejistas;

Alcool etílico hidratado nacional, inclusive para fins carburantes adquirido
e comerciante varejista;
Biodiesel adquirido de distribuidores e comerciantes varejistas;
Biodiesel adquirido de produtor detentor regular do selo "Combustível

", fabricado a partir de mamona ou fruto, caroço ou amêndoa de
lma produzidos nas regiÕes norte e nordeste e no semiárido, por
ricultor familiar enquadrado no Programa Nacional de Fortalecimento da

ra Familiar Pro
1,2

Estaleiros navais brasileiros nas atividades de construçáo, conse
, conversáo e reparo de embarcações pré-registradas ou

istradas no Registro Especial Brasileiro (REB), instituído pela Lei no

.432, de I de janeiro de 1997;
Produtos farmacêuticos, de perfumaria, de toueador e de higiene pessoal
que se refere o § 1o do art. 22 , adquiidos de distribuidores e de

Produtos a que se refere o § 2o do art.22;
Produtos de que tratam as alíneas "c" a "k"do inciso I do art. 50;

Outros produtos ou serviços beneficiados com isenção, náo incidência ou
iquotas zero da Cofins e da Contribuiçáo para o PIS/Pasep, observado o

rvaçáo,

no 5o do art. 2o

rciantes varejistas;

-1232
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40
ros, inclusive, tarifa de embarque, exceto as relacionadas no

o 8850

aclonals.
,40

e
VAS.

0

,40
ncos de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito,

nanciamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, e câmbio,
stribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento

l, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados e de
e entidades abertas de previdência complementar;

ln

uro saúde.
80

Telefone;
Correio e telégrafos;
Vigilância;
Limpeza;
Locação de mão de obra;
lntermediaçáo de negócios;
Administraçáo, locação ou cessão de bens imóveis, móveis e direitosde
ualquer natureza;
Factoring;
Plano de saúde humano, veterinário ou odontológico com valoresfixos
r servidor, por empregado ou por animal;

Demais se
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ANEXO II
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coNTRrBUrsO AtíQUOIA

lrcirefltE sobíe a íemneírão óo SEGURÂD0 EI{PREGADO, AVUL§O e COI{TRIBUINTE lNolvl0urü. mctus'le

rüspofl adoí íoe$áno amcrpnu.

20%

incdenle sobre a ÍenluÍlê..açfo do SEGUf,.A0O ÊIIPREGADO s AVUL§ü desllaoa ao fin}ncoÍfienlo drs beneÍic[,s

prerldencdrios de nc+aüdade concedidos eÍ0 rário do gl3u de ilci(§oc.a de ntaoa{rdide lahorat}á de."cíÍeÍ,ies dos

Írs{o§ a$DrenrÂs de rebdho _ GilLRAL

Essa oootribuaÉo deve reÍ mdfplicada pelo Faroí AcidêíltáÍio de Prenaçao - FÊ,P qm e um multiDlicâdoÍ vôÍiável

de 0.íl a 2.ü). redurhdo{ êm até 5{lâo o$ aunenlando-â sÍn atá í01}90.

i,.,cróve Ce l% o 4%,

regu.rco o Flli

Deswtâda da reínune{ôíão d0 SEGURÁ00 EItpREGADo e AWL§0. íÊspêÍlâdo o i'mrte na:(l}o 'Jo sükino üe

confihiiçà)

8% 99a ou 'l lÍc

CescDnlafi da ÍemneBçao fu seguÍdo CO{IRlEUlllIE llf,)MlxrÂl- ílctust'ê lran§poÍtar&t ro@vrâro ?u:onorÍn

respeía(b o hÍnilÊ ÍnáEmo do siiáflo de cofiÍIb,orçáo

tl%

Retlda slxe o \Ialcr da II0TA FI§CAL, FATInA 0U RECIBo 0E pRESIAçÂo DE SERVIÇ0 erecuÍâ{,as ncd;anle

rêssâü de mà0 de obrú ql BrÍpre$da
11% ou 3,5%, conflrmÊ eh,sta

ou nào cpção pe a Crçcneraçâo,

De§trrtadi d0TRooúÍo-RrrRAt pÉS§OA RS|CÂ E D0 SÉGúRÂoO ESpECIAL (*#rogacão) ncdens sobÍe o valoí

{h aqu8ição de pÍofulos ruÍa6.
2,3%

tnc#rle solxe o \íabr Íep3§sâ& a âssooaçáo o€spoít,ra que rmntgírl êqnpe dê tutsod pÍ0llssom!, a titu;o &
PATROChO
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ANEXO ilr

DECLARAçÃO A SER APRESENTADA PELAS PESSOAS JURíDICAS OPTANTES
PELO REGTME ESPECTAL UNTFTCADO DE ARRECADAçÃO DE TRTBUTOS E
coNTRrBUtçÕES DEVTDOS PELAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO
poRTE (SIMPLES NACTONAL), DE QUE TRATA O ART. 12 DA LEt COMPLEMENTAR
N o 123;,, DE í4 DE DEZETúBRO DE 2006, EM RELAçÃO AS SUAS RECEITAS
PROPRIAS;

'1-/lmo. Sr. (pessoa jurídica pagadora) (Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita
no CNPJ sob o no..... DECLARA à (nome da pessoa jurídica pagadora), para fins de náo incidência
na fonte do IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuiçáo para o
Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e da Contribuiçâo para o PIS/Pasep, a que se refere
o art. 64 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Regime
Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata o art. 12 da Lei Complementar no

123, de 14 de dezembro de 2006.

Para esse efeito, a declarante informa que:

| - preenche os seguintes requisitos: a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos,
contado da data da emissão, os documentos que comprovam a origem de suas receitas e a
efetivação de suas despesas, bem como a realizaÉo de quaisquer outros atos ou operações que
venham a modificar sua situação patrimonial; e b) cumpre as obrigações acessórias a que está
sujeita, em conformidade com a legislaçáo pertinente;

ll - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à
Secretaria da Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, eventual
desenquadramento da presente situaçáo e está ciente de que a falsidade na prestação dessas

Vinformações, sem prejuizo do disposto no art. 32da Lei no 9.430, de 1996, o sujeitará, com as
demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislaçâo criminal e
tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei no 2.8r'.8, de 7 de dezembro de
1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1o da Lei no 8.137, de 27 de
dezembro de 1990).

sável
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